
Abstract  This qualitative, descriptive, and ex-
ploratory documentary and field research aimed 
to analyze how children and adolescents are in-
cluded in the formulation of public mental health 
policies. The document analysis database consist-
ed of reports from Health Conferences (national, 
state, and municipal), minutes of meetings of the 
Health Council (national, state, and municipal), 
and memories of the Thematic Commission on 
Mental Health (state and municipal). Nine coun-
selors or former health counselors participated in 
this study through an individual interview with 
a semi-structured script. Furthermore, the theo-
retical framework for the analysis of this research 
was based on the communicative action of Jürgen 
Habermas. The themes that emerged from the 
documentary research included the guidelines for 
intersectoral processes, as well as the expansion 
of beds for children and adolescents. In addition, 
the interviews indicated the lack of discussion on 
the subject, predominance of the punitive per-
spective, and need for a broader debate. The lack 
of intersubjective spaces for democratic listening 
compromises communicative action, resulting in 
the invisibility of children and adolescents in the 
policy formulation process and reduced opportu-
nities for participation and social control.
Key words  Social control policies, Mental health, 
Health Councils, Child, Qualitative research

Resumo  O objetivo do trabalho foi analisar 
como crianças e adolescentes são contemplados 
nos processos de participação para a formulação 
das políticas públicas de saúde mental. Pesquisa 
qualitativa, descritiva e exploratória de cará-
ter documental e de campo. A base de dados da 
análise documental consistiu em: relatórios das 
Conferências de Saúde (nacional, estadual e mu-
nicipal), atas de reuniões do Conselho de Saúde 
(nacional, estadual e municipal) e memórias da 
Comissão Temática de Saúde Mental (estadual e 
municipal). Participaram deste estudo nove con-
selheiros ou ex-conselheiros de saúde, por meio de 
uma entrevista individual com roteiro semiestru-
turado. Como marco teórico de análise desta pes-
quisa, foi proposto o agir comunicativo de Jürgen 
Habermas. Dentre os temas que emergiram da 
pesquisa documental, encontram-se as diretrizes 
de processos intersetoriais, bem como a amplia-
ção de leitos para crianças e adolescentes. As en-
trevistas apontaram a falta de discussão da temá-
tica, predomínio da perspectiva punitivista e para 
a necessidade de um debate mais amplo. A falta 
de espaços intersubjetivos de escuta democrática 
compromete o agir comunicativo, ocasionando 
a invisibilização da criança e do adolescente no 
processo de formulação da política e enfraquecen-
do os espaços de participação e controle social. 
Palavras-chave  Políticas de controle social, Saú-
de mental, Conselhos de Saúde, Criança, Pesqui-
sa qualitativa
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Introdução

As políticas de saúde mental e atenção psicosso-
cial no Sistema Único de Saúde (SUS) possuem 
uma relação direta com o movimento da refor-
ma sanitária, bem como com a construção do 
Estado Democrático. Por meio da proposição do 
Projeto de Lei (PL) nº 3.657/1989, pelo deputado 
Paulo Delgado, houve a promulgação da Lei nº 
10.216/20011, um marco da Reforma Psiquiátrica 
brasileira conquistada por movimentos sociais e 
ativistas de direitos humanos contrários às práti-
cas asilares e manicomiais.

Nesse sentido, o Brasil estabeleceu leis que 
prescrevem ações na garantia do direito ao aten-
dimento em saúde, porém a elaboração de polí-
ticas públicas voltadas para crianças e adolescen-
tes se configura como um desafio para a saúde 
mental. Pesquisadores e profissionais da área 
sinalizam essa lacuna, apontando para a neces-
sidade de maior acompanhamento das políticas e 
programas existentes, bem como para o estabele-
cimento de medidas que possam promover o de-
senvolvimento saudável desse público, por meio 
de uma rede intersetorial e corresponsável2,3. 

Para Couto e Delgado4 houve uma inserção 
tardia da saúde mental na infância e na adoles-
cência na agenda da saúde pública brasileira, 
como também no processo da Reforma Psiquiá-
trica nacional. Os autores apontam que as ações 
que contribuíram para a construção dessa nova 
agenda foram iniciadas apenas em 20014.

Constata-se uma invisibilidade social da in-
fância e da adolescência na formulação da polí-
tica de saúde mental, a qual pode ser atribuída 
ao ato de não reconhecimento de outrem como 
portador de um direito5. Isso pode ser evidencia-
do na dificuldade de consolidação das redes de 
atenção em saúde mental para esse público, na 
falta de capacitação profissional e, ainda, no re-
ceio dos familiares quanto à exposição da criança 
e do adolescente, que pode agravar o sofrimento. 
Por isso cabe destacar a necessidade de extrapo-
lar o mero tratar, para incluir a dimensão do aco-
lhimento2,6,7. 

A invisibilidade pode também ser constata-
da na exclusão da participação da criança e do 
adolescente nas esferas sociais e políticas. Braga 
e D’Oliveira8 salientam a necessidade de cons-
trução de garantias efetivas de participação desse 
público, possibilitando o papel de protagonista 
na luta da construção e garantia de seus direi-
tos. Para Tironi9, a criança sentir-se-á estimada 
socialmente quando sua contribuição política for 

valorizada de igual maneira às demais contribui-
ções individuais.

O controle social sobre as políticas de saúde 
é entendido por meio de instâncias de controle 
público dentro do SUS10. A Lei nº 8.142/199011 
dispõe sobre a participação da comunidade na 
gestão do SUS, elencando como mecanismos de 
controle as Conferências de Saúde e os Conse-
lhos de Saúde12.

As Conferências de Saúde são mecanismos 
de decisão, para a elaboração e reformulação da 
política de saúde. São realizadas nas três esferas 
de governo: nacional, estaduais e municipais e 
centralizam suas deliberações nas diretrizes da 
política. Já os Conselhos de Saúde, que também 
são deliberativos, têm a finalidade de formulação, 
acompanhamento, avaliação e controle do cum-
primento da política de saúde12. Ainda, no que se 
refere aos espaços dos Conselhos de Saúde, exis-
tem as Comissões Temáticas que têm por fina-
lidade propor, fiscalizar e acompanhar medidas 
que permitam implementar a política de saúde, 
especificamente na sua área de atuação. São de 
caráter permanente e consultivo e são formadas 
por representantes de todos os segmentos13.

Partindo dessa problemática de que há um 
aparato legal que garante o direito ao atendimen-
to, mas as políticas públicas não convergem para 
essa garantia, o objetivo do estudo foi analisar 
como crianças e adolescentes são contemplados 
nos processos de participação para a formulação 
das políticas públicas de saúde mental. Compre-
ende-se que a identificação de possíveis dificul-
tadores na inserção desse público no campo da 
saúde, pode contribuir para a discussão entre Es-
tado, gestores, servidores e toda a sociedade civil, 
possibilitando ações democráticas e a formula-
ção de políticas de direito à saúde para crianças 
e adolescentes.

Como marco teórico de análise dessa invisi-
bilidade, propõe-se o agir comunicativo de Jür-
gen Habermas14, considerando a importância da 
compreensão das diferentes perspectivas envol-
vidas nas vocalizações dos diferentes atores so-
ciais15. Na medida em que o agir comunicativo 
é orientado a partir de um processo intenso de 
acolhimento e escuta mútua, se pressupõe que os 
diferentes atores possam chegar de forma con-
sensual ao entendimento das melhores decisões 
e propostas14. Compreendeu-se que nos espaços 
de controle social o agir comunicativo e a busca 
pelo entendimento se faz necessário para garan-
tir a integralidade dos direitos e dos serviços de 
saúde oferecidos à criança e ao adolescente. 
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Materiais e métodos

O estudo apresentado no artigo é resultado de 
uma pesquisa qualitativa e exploratória16, de ca-
ráter documental e de campo, organizadas em 
quatro etapas, que estão apresentadas na Figura 1.

Foi levantada a seguinte questão norteadora: 
como se apresenta a saúde mental na infância e 
na adolescência nos espaços de controle social?

A pesquisa foi aprovada nos Comitês de Ética 
em Pesquisa (CEP) sob Pareceres os nº 4.133.452, 
nº 4.585.413 e nº 4.474.160.

A primeira etapa consistiu na obtenção dos 
relatórios das conferências e das atas e memórias 
das reuniões dos Conselhos de Saúde por meio 
de ambiente web (sítios do Conselho Nacional 
de Saúde, Conselho Estadual de Saúde de um es-
tado do sul do Brasil e Conselho Municipal de 
Saúde da Capital do estado mencionado). A de-
finição da janela temporal para a busca dos do-
cumentos foi baseada na promulgação da Lei nº 
10.216/20011, ou seja, abrange de 2001 até o ano 
de 2019.

Os dados foram organizados e os resultados 
extraídos utilizando a análise de conteúdo pro-
postas por Bardin17: (i) pré-análise; (ii) explora-

ção do material; (iii) tratamento dos resultados, a 
partir de inferência e interpretação. 

Foram elaboradas planilhas eletrônicas com 
o intuito de quantificar o material coletado, in-
cluindo: (i) atas (ano, esfera governamental, reu-
nião ordinária ou extraordinária); (ii) memórias 
(ano e esfera governamental); (iii) relatórios das 
Conferências de Saúde (ano e esfera governa-
mental); (iv) relatórios das Conferências de Saú-
de Mental (ano e esfera governamental). 

A partir desta fase, foi utilizado o software 
de análise de dados qualitativos ATLAS.ti18, pelo 
meio do qual é possível analisar e gerenciar di-
versos tipos de documentos ou instrumento de 
coleta de dados19. 

Após a importação dos documentos para o 
software, ocorreu o processo de categorização, 
como: (i) tipo de documento (ata, memória, rela-
tório de conferência); (ii) esferas governamentais 
(municipal, estadual e nacional). 

A partir dos conceitos estabelecidos nos regi-
mentos dos Conselhos Municipal e Estadual de 
Saúde, bem como na Lei no 8.142/199010 acerca 
das instâncias: Conselhos de Saúde, Conferência 
de Saúde e Comissão Temática, foram tomados 
como base para o processo de codificação, es-

Figura 1. Fluxo das etapas da pesquisa.

Fonte: Autores (2022).
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tabeleceram-se inicialmente três categorias de 
análise (codificação em primeiro ciclo). Tais ca-
tegorias visavam à identificação de conteúdos re-
ferentes à saúde mental infantojuvenil, excluindo 
outros conteúdos (Quadro 1).

Durante o processo de categorização, houve 
a necessidade de afunilar as categorias, trazendo 

os temas emergentes das propostas, dos informes 
e das diretrizes. Saldaña20 expõe a necessidade de 
o pesquisador se manter aberto durante a coleta 
e revisão de dados iniciais antes de determinar 
quais métodos de codificação irá utilizar.  

Para complementar, foram entrevistados 
conselheiros e/ou ex-conselheiros do Conselho 

Quadro 1. Definições de conceitos para categorias de análise/categorias de análise em primeiro ciclo de 
codificação/subcategorias de análise em segundo ciclo de codificação.

Instância 
do Controle 

Social

Marco 
norteador 

do conceito
Definição do conceito

Categorias de 
análise (codificação 
em primeiro ciclo)/

Definição da 
categoria de análise

Exemplos de 
subcategorias de 

análise levantadas 
em segundo ciclo 

de codificação
Conferências 
de Saúde

Lei nº 
8.142/199011

A Conferência de Saúde reunir-
se-á a cada quatro anos com a 
representação dos vários segmentos 
sociais, para avaliar a situação 
de saúde e propor as diretrizes 
para a formulação da política de 
saúde nos níveis correspondentes, 
convocada pelo Poder Executivo ou, 
extraordinariamente, por esta ou 
pelo Conselho de Saúde.

Diretrizes para 
a saúde mental 
na infância e na 
adolescência / 
(Diretrizes propostas 
para a saúde mental 
na infância e na 
adolescência)

Acesso e 
territorialidade 
- diretriz SM 
infantil
Ampliação CAPSi 
- diretriz SM 
infantil

Conselhos 
de Saúde

Lei nº 
8.142/199011

O Conselho de Saúde, em caráter 
permanente e deliberativo, 
órgão colegiado composto por 
representantes do governo, 
prestadores de serviço, profissionais 
de saúde e usuários, atua na 
formulação de estratégias e no 
controle da execução da política de 
saúde na instância correspondente, 
inclusive nos aspectos econômicos 
e financeiros, cujas decisões serão 
homologadas pelo chefe do poder 
legalmente constituído em cada 
esfera do governo.

Propostas para 
a saúde mental 
na infância e na 
adolescência / 
(Destinação de 
recursos, novos 
equipamentos, 
projetos para esse 
público etc.)

Informes da saúde 
mental na infância 
e na adolescência / 
(Denúncias, situação 
dos equipamentos, 
entre outras situações 
discutidas)

Propostas
. Proposta ação 
intersetorial (rede 
de proteção) SM 
infantil
. Proposta 
ampliação CAPSi

Informes
. Informe 
aplicação 
legislação SM 
infantil
. Informe 
apresentação 
projeto 
subcomissão SM 
infantil

Comissões 
temáticas

Regimento 
Curitiba 
(2017)13

As Comissões Temáticas do 
Conselho Municipal de Saúde 
têm por finalidade propor, 
fiscalizar e acompanhar medidas 
que permitam implementar a 
política de saúde no município de 
Curitiba, especificamente na sua 
área de atuação, subsidiando o 
Conselho Municipal de Saúde. As 
Comissões Temáticas do Conselho 
Municipal de Saúde têm caráter 
permanente e consultivo e são 
formadas por representantes de 
todos os segmentos que compõem o 
Conselho Municipal de Saúde.

Fonte: Autores (2022).
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Municipal de Saúde de Curitiba e Conselho Es-
tadual de Saúde do Paraná. 

Para a seleção dos entrevistados, foram en-
viados ofícios esclarecendo os objetivos da pes-
quisa aos presidentes dos Conselhos Municipal 
e Estadual de Saúde, como também solicitando 
a indicação de pelo menos quatro pessoas com 
idade superior a 18 anos por conselho.

Como critérios de inclusão, participaram 
desta entrevista nove conselheiros e/ou ex-con-
selheiros de saúde (titulares ou suplentes), que 
atuaram em ao menos um mandato no Conselho 
Municipal de Saúde de Curitiba e Conselho Es-
tadual de Saúde do Paraná. Não houve critérios 
de exclusão.

Tendo em vista o contexto de isolamento so-
cial devido a pandemia de SARS-CoV-2, as en-
trevistas foram realizadas em ambiente virtual 
e conduzidas por um roteiro preestabelecido. O 
roteiro considerou os princípios do agir comuni-
cativo e da democracia deliberativa, como a esfe-
ra pública, sociedade civil e mundo de vida, uma 
vez que se buscou identificar o entendimento dos 
conselheiros sobre o tema e se este de fato era 
conduzido para que o agir comunicativo ocor-
resse, e se a força do Estado estaria modificando 
a forma de discussão da temática15. Outro ponto 
de interesse foi verificar se grupos de interesse da 
sociedade civil tinham garantia de comunicação 
(pretensão de validade) dentro desses espaços, 
viabilizando os princípios democráticos nessas 
instâncias.

Todas as entrevistas foram realizadas em um 
ambiente on-line e gravadas. Ao terminar a gra-
vação de cada entrevista, foi gerado um arquivo 
MP4. Para a conversão, optou-se pela API de voz 
do Google para texto, como ferramenta de trans-
crição automática. 

O arquivo com a transcrição foi revisto pelo 
pesquisador principal e a versão final, pós-pro-
cessada em formato .docx, foi incorporado ao 
software de análise de dados qualitativos ATLAS.
ti, para criar categorias de análise com os temas 
que emergiram das entrevistas, buscando res-
ponder à pergunta norteadora deste estudo. Fo-
ram criadas redes (networks) que pudessem de-
monstrar de forma gráfica os resultados obtidos. 
Esta etapa permitiu a potencialização dos dados 
coletados na pesquisa documental, uma vez que 
possibilitou identificar situações que os registros 
documentais não evidenciaram.

A compilação dos resultados da pesquisa do-
cumental com a pesquisa de campo, em relação 
ao marco teórico norteador adensou as etapas 

anteriores, uma vez que se buscou pela baixa re-
presentatividade e vocalização do tema da infân-
cia, analisadas a partir da teoria do agir comuni-
cativo de Habermas21.

Resultados

A partir das etapas metodológicas desenvolvidas 
neste trabalho, foi possível propor um modelo 
de coleta e análise ancorada nos pressupostos da 
pesquisa qualitativa, composta de quatro etapas.

Ressalta-se que a temporalidade do modelo 
consistiu na análise de documentos emitidos en-
tre 2001 e 2019 e na análise de campo no ano de 
2021.

Pesquisa documental

Foram analisados 1.046 documentos. Dentre 
os documentos coletados, cita-se: Atas estaduais 
n=222, Atas municipais n=263, Atas nacionais 
n=243, Relatórios Conferências estaduais n=9, 
Relatórios Conferências municipais n=10, Re-
latórios Conferências nacionais n=7, Memórias 
(Comissão Temática) estaduais n=175, e Memó-
rias (Comissão Temática) municipais n=117.

Após o processo de revisão das categorias, o 
Quadro 1 apresenta alguns exemplos de subcodi-
ficações realizadas nos textos, em segundo ciclo, 
caso se justifique, para delimitar os temas que 
emergiram das diretrizes, propostas e informes.

Os segmentos de texto nos relatórios foram 
codificados em primeiro ciclo, conforme frequên
cia a seguir: Diretrizes saúde mental público ge-
ral (para demonstrar a invisibilidade do público 
infantojuvenil) (n=466), Diretrizes para a saúde 
mental na infância e na adolescência (n=155), 
Propostas para a saúde mental na infância e na 
adolescência (n=147), e Informes acerca da saúde 
mental na infância e na adolescência (n=299).

Para demonstrar como cada esfera se com-
portou com relação à elaboração de diretrizes e 
propostas, foi criada uma linha tempo. À direita 
da linha, se apresentam as diretrizes para a in-
fância e adolescência nas três esferas (Conferên-
cias de Saúde) e, à esquerda, as propostas para a 
infância e a adolescência (Conselhos de Saúde), 
com seus respectivos quantitativos (Figura 2).

Ademais, a partir do levantamento das 
frequências das temáticas, tanto das diretrizes 
quanto das propostas, foram elencados os seis 
principais temas discutidos para a realização des-
ta etapa, conforme Tabela 1.
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Figura 2. Linha do tempo de diretrizes e propostas para a saúde mental na infância e na adolescência.

Fonte: Autores (2022).

Propostas em atas ou memórias Diretrizes em relatórios de Conferência

2

21 1

23

2 1

1 15

1 3 11

1 2 4

2

2

3 1

4

14 8

45

7

1

4

3

322

1 1 1

223

12 8

1 4

2001

2002

2003

2004

2005

2006

2007

2008

2009

2010

2011

2012

2013

2014

2015

2016

2017

2018

2019 1 43

2

2

1

1 5

42

6

53 20

12 11

5 8

1

6

1

3

6

N E M N E M

Nacional

Estadual

Municipal

N

E
M

Tabela 1. Diretrizes x propostas exploradas.
Diretrizes Frequência Propostas Frequência

Intersetorialidade - SM infantil 28 Proposta ação intersetorial (rede de 
proteção) SM infantil

7

Ampliação de serviços - diretriz SM 
infantil

18 Proposta de serviços SM infantil 9

Programas de prevenção - diretriz SM 
infantil

18 Proposta projeto prevenção uso 
substâncias

16

Implementação de programas/políticas - 
diretriz SM infantil

13 Proposta de políticas para SM infantil 7

Ampliação CAPSi - diretriz SM infantil 12 Proposta ampliação CAPSi 21
Internação infantojuvenil - diretriz SM 
infantil

9 Proposta ampliação de leitos SM infantil 15

Fonte: Autores (2022).
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Entrevistas  

Foram realizadas nove entrevistas no período 
de 23 de março a 7 de maio de 2021. Os entrevista-
dos foram, em sua maioria, mulheres (sete), com 
idade média de 49 anos (desvio-padrão = 13,04). 
Dentre as profissões dos entrevistados, destaca-
ram-se: psicólogo (três), assistente social (um), 
pedagogo (um), fisioterapeuta (um), enfermeiro 
(um), aposentado (um) e educador social (um). 

Com relação aos conselhos a que os entre-
vistados pertenciam ou pertenceram, a maioria 
respondeu: Conselho Municipal de Saúde (sete), 
havendo um do Conselho Estadual de Saúde e 
um de ambos. Já acerca do segmento que esses 
entrevistados pertencem ou pertenciam dentro 
desses Conselhos de Saúde, eles responderam: 
Gestor/prestadores de saúde, um (11.1%); Traba-
lhadores, três (33,3%); e Usuários, cinco (55,6%).

A partir da Figura 3, é possível identificar os 
principais discursos acerca de como esse tema é 
ou era debatido dentro dos espaços de controle 
social.

O tema era debatido de forma mais punitiva, 
estando envolto de medidas protetivas ou mesmo 
sob a discussão da socioeducação. Também se ve-
rifica que o tema em si não era abordado dentro 
desses espaços e, sim, em Conselhos de Direitos 
da Criança e do Adolescente. Ainda, identifica-se 
que a diluição de comissões temáticas acabou por 
suprimir a temática. 

A discussão do tema era trazida como subte-
ma dentro de temas mais amplos (saúde mental 
do adulto). Diante disso, é possível afirmar que 
os interesses discutidos entre os conselheiros não 
contemplavam a temática da saúde mental na in-
fância e na adolescência. No relato do entrevista-
do 6 (Figura 3), é possível verificar que existe efe-
tivamente uma invisibilidade quanto à infância, 
ao apontar que a demanda por outros assuntos é 
grande e esse tema acaba não sendo tratado.

Os entrevistados elencaram grupos de mães 
(familiares) como grupo ou movimento que mais 
vocalizava o tema, porém ainda sendo levado de 
maneira mais protetiva por Conselhos Tutelares 
(entrevistado 3).

Outro apontamento acerca de grupos ou mo-
vimentos se relaciona à existência dessa discus-
são na Comissão de Saúde da Criança e do Ado-
lescente, mas, com sua diluição dentro de outros 
espaços, essa temática ficou comprometida (en-
trevistado 2).

Ainda no discurso apresentado pelos conse-
lheiros, ficou claro que não havia essa discussão 
(entrevistados 4, 5 e 7).

O tema era acolhido de forma generalizada 
em relação a fase do desenvolvimento. Quando 
discutido, era apresentado como um subtema, 
como socioeducação (entrevistado 3). Quando 
acolhido, não era contemplado nos espaços dos 
Conselhos de Saúde, mas dentro de espaços como 
o Conselho de Direitos da Criança e do Adoles-
cente (entrevistado 4). Também citaram que era 
acolhido como no espaço da Comissão da Crian-
ça e do Adolescente, porém, com sua diluição, o 
tema não foi mais debatido (entrevistado 7).

Com relação a busca de maior representação 
do público e do tema, verificou-se a necessidade 
de intersetorialidade (educação, saúde e assis-
tência social) (entrevistado 2) e de um trabalho 
na base por meio dos Conselhos de Saúde locais 
(entrevistado 5), permitindo uma comunicação 
acessível a todos (entrevistados 3 e 5); nesse pon-
to, foi citado que, por vezes, membros mais an-
tigos não permitem que grupos novos debatam 
dentro desses espaços (entrevistado 5).

Compilação dos resultados da pesquisa 
documental com a pesquisa de campo 
em relação ao marco teórico norteador

A lógica do agir comunicativo de Habermas21 
destaca a importância da comunicação livre de 
coerção, objetivando o entendimento mútuo e 
a resolução de problemas. Nesse contexto, as 
Conferências Temáticas de Saúde Mental repre-
sentam um espaço essencial para a deliberação 
coletiva, onde os cidadãos podem se engajar em 
discussões informadas e fundamentadas para 
buscar soluções que atendam às necessidades 
da sociedade no campo da saúde mental, contu-
do ainda existem muitas lacunas para que o agir 
comunicativo possa ocorrer e gerar resultados 
efetivos. 

Foi apurado um intervalo de não realização 
de Conferências Temáticas de Saúde Mental (nas 
três esferas), no período estudado. Os entrevis-
tados apontaram que esse intervalo decorreu a 
partir das seguintes causas: instabilidade política 
atual (entrevistado 4), falta de movimentação na-
cional (entrevistado 6), movimentos antidemo-
cráticos (entrevistado 6) e falta de interesse dos 
gestores (entrevistado 6).

A presença de movimentos antidemocráticos 
pode promover a desconfiança nas instituições 
democráticas e enfraquecer a participação cida-
dã em eventos dessa natureza. A falta de interesse 
dos gestores pode indicar uma ausência de diá-
logo e interação entre a administração pública e 
os cidadãos, o que sugere que o agir comunicati-
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vo está sendo prejudicado nesse contexto, assim 
como os princípios de uma democracia delibe-
rativa. 

Foi verificado nas atas, o fim da Comissão Te-
mática Estadual de Saúde Mental em 2014, que 
foi diluída em outras comissões, havendo uma 

Figura 3. Rede: entendimento acerca da saúde mental na infância e na adolescência dentro dos espaços de controle social.

Fonte: Autores (2022).

Quando pautado de 
forma punitiva

explica 

1047:1 ¶ 2 em TEXTO ENTREVISTA 3

Dentro dos espaços dos conselhos, 
enfim das reuniões que eu pude 
participar na durante a minha vida, 
eu entendo que ele é muito restrito, 
sempre quando ele é pautado é muito 
com a tendência, quase que não é 
punitiva a palavra que eu queria 
usar, mas assim quase que punitiva, 
assim a criança não como, que é para 
repreender alguma coisa, é sempre 
nesse sentido assim que eu observo, e 
que é de alguma forma minha angústia 
bastante.

1052:4 ¶ 4 em TEXTO ENTREVISTA 6

Então a gente está tentando bater nessas 
questões, tentando sensibilizar o público 
social e a gente não consegue ir para os 
temas mais específicos, então eu acho 
que a infância o público infanto juvenil 
né, como eu acho que é importante 
pensar também às vezes fica de lado 
assim, aí seria bacana ter o relato de 
alguma pessoa que partícipe de algum 
conselho da Criança e do Adolescente 
né, para ver como é que tá sendo, mas a 
minha perspectiva no Conselho Estadual 
de Saúde é um pouco assim né.

1052:3 ¶ 2 em TEXTO 
ENTREVISTA 6

Olha eu tô no Conselho Estadual 
de Saúde né como representante 
do CRP e eu acho, eu não vejo 
sendo tratado. A gente tenta 
procurar algumas pautas e se 
consegue discutir de maneira 
mais ampla a atenção psicossocial 
a questão da RAPS, da questão 
dos Hospitais Psiquiátricos no 
Paraná que ainda persistem né. 
E nessa já é dificuldade de tratar 
desse assunto de uma maneira 
mais ampla.

É muito pouco discutido, a rede não era capacitada, tanto que 
até hoje não é capacitada. Eles na época reforma psiquiátrica 
fecharam leitos tanto para adulto quanto para infantis, já não 
existia quase, não existia quase leito infantil. Depois veio a 
reforma o que existia ainda fez pouco ai eles acharam que o 
CAPS [...] social infantil mesmo resolveria o problema [...] 
poucos profissionais precisavam, mas o problema não era ai, 
e a atenção primária? Ai você pegava os médicos no postinho 
de saúde e não tinham capacitação, enfermagem não tinha 
capacitação. Se não ter o psicólogo, muitas vezes o psicólogo 
só tinha só pelo, por o estado [...] não tem na rede e até hoje 
[...] até hoje isso ai não tem, até hoje.

1053:2 ¶ 2 – 3 em TEXTO ENTREVISTA 1

Discussão ancorada em 
termos mais amplos

Diluição de 
comissões

Discussão 
em outros 
espaços

SM adultos 
era discutido

Falta de capacitação da APS

1049:1 ¶ 3 em TEXTO 
ENTREVISTA 5

 
Essa é uma das temáticas, mas 
eu não consigo colocar classificar 
os graus de importância, eu 
acho que cada um vai ter uma 
importância em um dado 
moamento dentro do controle 
social. Por que o controle social 
ele vai estar avaliando então 
muitas vezes o que vai ser mais 
urgente vão ser outras temáticas. 
Em alguns momentos Isso vai ser 
bem variável.

 Olha eu vou te falar a 
verdade eu não lembro 
de ter visto alguma coisa 
sobre isso nas conferências, 
de saúde mental das 
Crianças, a gente vê demais 
para os adultos 

1051:1 ¶ 2 em 
TEXTO ENTREVISTA 7

Agora tem uns dois anos esta comissão foi 
incluído dentro da comissão de assistência à 
saúde, aonde foi também o idoso, homem e a 
mulher, e ali ela acabou se diluindo porque É 
muito tema importante para ser discutido em 
duas horas no mês, então todo esse tempo 
do ano passado a criança e adolescente 
apresentou o que eram as suas metas que foi 
trabalhado 

1048:1 ¶  3 em TEXTO ENTREVISTA 2

 Eu acho que o controle social é a 
voz do usuário trazendo ali né a 
sua realidade. Minha percepção 
é de que seria fundamental, 
embora não seja uma coisa e esse 
tema da saúde mental no infanto 
não é um tema que eu vejo 
presente nessas discussões em 
termos de espaço de conselhos 
de saúde, a gente tem o conselho 
lá dos direitos das crianças e do 
adolescente onde, essas questões 
são amplamente debatidas né 
mas, em termos assim falando da 
minha percepção eu acho que é 
fundamental e algumas ocasiões 
a gente até tentou levar o tema 
mas ele tem sido muito mais 
puxado pelo o gestor do que o 
seguimento usuário

1050:1 ¶ 2 em TEXTO 
ENTREVISTA 4

Entendimento
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diminuição de propostas por essa esfera. Em ní-
vel municipal, em 2018, houve o rompimento da 
Comissão Municipal de Saúde da Criança e do 
Adolescente.

Os participantes deste estudo afirmaram que, 
no caso da Comissão Municipal de Saúde da 
Criança e do Adolescente, até surgiam assuntos, 
mas, após sua diluição, eles ficaram dispersos 
(entrevistados 2, 5 e 7).

Partindo dessas constatações, a formação de-
mocrática não se legitima, uma vez que os pres-
supostos comunicativos não acontecem por uma 
falta de espaço para a sua deliberação21. Por mais 
que nas três esferas apareçam debates para a for-
mulação de políticas, os participantes evidencia-
ram que a temática, para a sua elaboração, não 
ocorria dentro dos espaços dos conselhos. 

Como causadores dessa lacuna na formula-
ção da política, eles citaram: falta de capacitação 
para saúde mental infantojuvenil na atenção bá-
sica, prejudicando as ações (entrevistado 1); dis-
cussão dentro de outros espaços e não na saúde 
propriamente (entrevistado 4); e discussão den-
tro de assuntos mais amplos, não havendo uma 
discussão específica (entrevistado 6). Conforme 
apontou o entrevistado 6, o debate na esfera pú-
blica ainda permeia temas para tentar minimizar 
retrocessos e temas específicos (como de crianças 
e adolescentes) acabam não entrando na pauta.

A perspectiva para a formulação de uma po-
lítica específica, mesmo discutida, acaba não sen-
do efetivada, uma vez que, na esfera pública, o 
tema da saúde mental ainda precisa ser debatido, 
evitando os tensionamentos contrários. Os ca-
sos específicos (crianças e adolescentes) acabam 
sendo deixados de lado, na busca ainda de uma 
luta maior, visto que o retrocesso da política de 
saúde mental como um todo ainda é presenciado 
(entrevistado 6). Um dos temas também eviden-
ciados na pesquisa documental consiste na am-
pliação de leitos infantojuvenis. Nesse sentido, o 
entrevistado 6 revelou que a questão dos hospi-
tais psiquiátricos é um desafio.

Nas três esferas, houve tanto propostas quan-
to diretrizes para a ampliação de leitos infantis. O 
Conselho Nacional de Saúde, em 2012, discutiu 
que o Paraná estava entre oito estados com leitos 
destinados a crianças e adolescentes, correspon-
dendo a 6% dos leitos. Na mesma ata (2012), o 
conselho declara a necessidade de auditoria ime-
diata em hospitais psiquiátricos do Paraná, que 
ainda possuíam crianças internadas.

Discussão

Verificou-se uma ausência de propostas e diretri-
zes acerca de ações intersetoriais em determina-
dos momentos da linha temporal utilizada neste 
estudo. Por mais que a subcategoria “interseto-
rialidade” tenha sido o tema de maior destaque 
na pesquisa documental, não se pode deixar de 
citar que o período sem ações nesta temática que 
podem ter comprometido significativamente a 
criação de programas para esse público.

Couto e Delgado22 apontam que, tendo em 
vista uma dívida histórica com a atenção à saúde 
mental infantojuvenil, no que tange as ações in-
tersetoriais, sendo que essas são ponto de parti-
da para a implantação da saúde mental para esse 
público. 

Um dos “nós” da rede que demandam esse 
olhar intersetorial são os desafios no âmbito esco-
lar, conforme elencado nas propostas e diretrizes 
para esse público. Taño e Matsukura23 afirmam 
em seu estudo a necessidade de aprimoramento 
das relações com as escolas, uma vez que estas 
são as principais instâncias em que permanecem 
crianças e adolescentes e que pode possibilitar o 
acesso aos serviços de saúde mental.

Indaga-se sobre a necessidade de serviços es-
pecíficos para crianças e adolescentes, uma vez 
que muito ainda se discute junto do atendimento 
de adultos. Este estudo identificou uma gama de 
diretrizes gerais, porém elas acabam por invisi-
bilizar esse público, que necessita de um olhar 
diferenciado. Couto et al.24 (p. 391) acrescentam 
ao debate, inferindo que o cuidado desse públi-
co não pode ser contemplado “pela simples ex-
tensão das estratégias de cuidado da população 
adulta à população infantil e juvenil”.

Cabe destacar que nos últimos anos houve 
um período de retrocesso nas políticas de saúde 
mental do país. Acerca dos CAPS, Cruz et al.25 
apontam um declínio de implantação no país 
como um todo. Se, entre 2004 e 2015, eram incre-
mentados cerca de 130 equipamentos no Brasil, 
nos anos de 2017 e 2018 houve uma estagnação, 
mais precisamente em 2018, com a implantação 
de apenas 30 serviços.

Acerca do intervalo de tempo para realização 
das Conferências Temáticas de Saúde Mental na 
linha temporal estudada foi possível identificar 
algumas causas que podem estar associadas à 
sua não realização, como a instabilidade política, 
corroborando para o que é colocado por Silva e 
Araújo26. Contudo, verifica-se que, atualmen-
te, outras instâncias de controle social estavam 
ameaçadas ou até mesmo esvaziadas. Destaca-se 
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o caso da Conferência Nacional dos Direitos da 
Criança e do Adolescente, que, a partir de 2018, 
com o governo federal anterior, começou a viven-
ciar um processo de desmonte das instituições 
participativas, o que se deveu ao princípio que se 
apresentava no governo anterior, que tinha suas 
bases no autoritarismo, o que resultava em uma 
ameaça à democracia26.

Ainda que o Decreto nº 9.759/2019 não te-
nha impactado diretamente o Conselho Nacional 
dos Direitos da Criança e do Adolescente, uma 
vez que este é regido por uma lei, o cenário atual 
não é participativo, tendo em vista que o objetivo 
principal do documento era de fato enfraquecer a 
mobilização26. Isso implica retrocesso, negligên-
cia e exclusão, uma vez que se faz um cerceamen-
to do direito à saúde27.

Mesmo diante de temas enfocando a demo-
cracia, a saúde mental da criança e do adolescen-
te teve representatividade diminuída nas Confe-
rências de Saúde. Tanto as conferências quanto os 
Conselhos de Saúde podem ser compreendidos 
como espaços públicos contínuos, em que se per-
mite à sociedade civil e aos movimentos sociais 
influenciar a agenda pública para a inclusão de 
novos temas e demandas, como, por exemplo, 
para públicos específicos e vulneráveis28.

Diante do cenário apresentado, identifica-se 
a baixa representatividade e vocalização do tema 
da infância, o que pode ser analisado a partir 
da teoria do agir comunicativo de Habermas21. 
Segundo o autor, a comunicação é um processo 
fundamental para a construção de consensos e 
para a resolução de conflitos na esfera pública. 
Para que essa comunicação seja efetiva, é preciso 
que os atores envolvidos sejam capazes de intera-
gir de forma a compartilharem um entendimento 
comum sobre os significados e as intenções das 
suas ações. No caso da infância, a baixa repre-
sentatividade e vocalização do tema pode indicar 
que os atores envolvidos não estão conseguindo 
interagir de forma adequada e alcançar um con-
senso em relação aos direitos das crianças.

Isso pode acontecer porque os conselheiros 
são pressionados para a aprovação de prestações 
de contas pouco transparentes, chantageados de 
que serão responsabilizados acerca de prejuízos 
aos municípios com a não deliberação de algu-
mas propostas. Os conselhos passam então a se 
constituir como mecanismos de legitimação do 
poder da classe dominante, passando de contro-
lador para controlados29.

A diluição de comissões, como postulado por 
Vieira30, remonta ao conceito atribuído por Ha-
bermas de que consensos consistem em mecanis-

mos de coordenação social, vinculados às ideias 
de compreensão linguística, visando a acordos. 
Assim, a falta de espaços intersubjetivos de escu-
ta democrática compromete o agir comunicativo. 

Habermas14 aponta que o consenso advindo 
de atos de entendimento são critérios que podem 
concluir se houve ou não sucesso no domínio de 
determinada situação. A falta de consenso, pela 
falta de espaços efetivamente participativos e 
deliberativos, prejudica as interações entre dife-
rentes atores sociais, que ocorrem no “mundo da 
vida” e possuem como eixo as ações comunicati-
vas realizadas pelas pessoas31. Justamente porque 
os sujeitos compartilham uma esfera comum da 
experiencia do mundo vivido, a qual se constitui 
simbolicamente pela linguagem humana trans-
formada em cultura, é que seria possível estabe-
lecer consensos mínimos na busca da melhor po-
lítica pública possível. O problema é que muitas 
vezes a dimensão do consenso que se estabelece 
nesses espaços de participação é apenas aparen-
te, visto que não se oferece condições para um 
diálogo mais horizontal e democrático, daí por-
que a teoria do agir comunicativo de Habermas 
é considerada insuficiente para alguns dos seus 
interlocutores. 

A partir do consenso que é atribuído por Ha-
bermas, Miguel32, ancorado na crítica levantada 
por Chantal Mouffe, considera-se que o consen-
so como sustentação a valores éticos e políticos é 
inconcebível, uma vez que para que isso ocorre-
se, teria que ser negligenciado os interesses dos 
envolvidos, o que acarretaria uma negação da 
política. 

A busca pelo consenso muitas vezes se dá 
com a derrota de um dos lados, como forma de 
conciliar o embate. Grupos dominados, dentro 
dessa perspectiva, tomam incentivos para de-
safiar, uma vez que as manifestações da política 
antagonista, refletem as próprias relações de do-
minação32. Alguns conselheiros apontaram esse 
tipo de dificuldade com relação a levar adiante 
as discussões estabelecidas na esfera do controle 
social, visto que as observações e apontamentos, 
fruto do diálogo e da deliberação, não são capa-
zes de impactar suficientemente na elaboração e 
implementação das políticas públicas. Isso pelo 
fato de não se garantir práticas democráticas nas 
demais esferas da gestão pública, que decorre das 
disputas no ambiente político em face das quais o 
agir comunicativo acaba realmente soando como 
algo ingênuo. 

É possível considerar que o aparecimento es-
parso da temática da infância e da adolescência 
nos espaços de controle social indica a negação 
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da alteridade da criança pelo adulto. Existe uma 
barreira de compreensão no que diz respeito à 
saúde mental infantojuvenil, visto que a alterida-
de da criança e do adolescente pode ser negada 
como resultado da ausência de uma perspectiva 
democrática e deliberativa na elaboração das po-
líticas públicas e nas esferas de controle social33.

Paralelamente à questão da saúde mental, 
como abordado por Rizzini e Couto34, destaca-
se a necessidade da participação de crianças e 
adolescentes na construção e elaboração de pro-
postas que se referem ao seu atendimento. As 
autoras enfatizam a necessidade de criação de 
espaços para a participação e decisão, nos quais 
esses jovens possam expressar suas demandas, 
oportunizando o exercício da cidadania. Con-
tudo, neste estudo, ainda se verificou, nas falas 
dos participantes (entrevistado 7), o descrédito 
da adolescência, como sujeitos não detentores 
de uma consciência que possam reivindicar seus 
direitos. 

Sob a ótica do agir comunicativo, a partici-
pação social no contexto de formulação de po-
líticas de saúde vai de encontro a autolimitação 
da influência dos atores da sociedade civil, para 
que esta não assuma funções de gestão, uma vez 
que perderia a capacidade de vocalização das 
demandas sociais28. Partindo da consideração 
de que movimentos que possibilitam esse olhar 
para a criança ou o adolescente não participam 
do debate, bem como da possibilidade negada de 
participação desse grupo, os espaços de controle 
social e de formulação das políticas não ocorrem 
a partir de um processo verdadeiramente demo-
crático.

A política de saúde mental encontra-se em 
um momento desafiador, em que a efetivação de 
seus avanços, conforme demanda apontada da 
necessidade de ampliação de leitos em psiquia-
tria para crianças e adolescentes. A Reforma Psi-
quiátrica1 traz como premissa a redução gradati-
va dos leitos psiquiátricos, bem como instituiu a 
Rede de Atenção Psicossocial (RAPS), que visa 
a propiciar que o atendimento seja realizado na 
comunidade, possibilitando a reinserção social e 
a diminuição dos internamentos.

Como proposta de reestruturação baseada 
na Reforma Psiquiátrica, nasceram os CAPS em 
suas mais diversas modalidades. São equipamen-
tos que surgiram como resposta à segregação, 
tendo base territorial e seguindo a lógica da de-
sinstitucionalização, devendo promover no terri-
tório transformações no que diz respeito ao estig-
ma e discriminação da loucura35. Contudo, frente 
a maiores desafios, faz-se inferência à “rede”, na 

qual o atendimento da população infantojuvenil 
demanda a ampliação dos serviços e a articula-
ção dos já existentes. Portanto, a concretização 
da RAPS, na operacionalização de seus serviços, 
revela contradições da política, que tem funcio-
nado de forma mais instrumental e burocrática, o 
que, por sua vez, amplia e ao mesmo tempo nega 
direitos36. 

Segundo pesquisa realizada por Silveira e 
Dias37, para que haja a atenção integral à saúde, 
são necessárias ações complementares, o que en-
volve a criação de espaços comunicativos colabo-
rando com a redução de tratamentos impróprios. 

Neste estudo, um dos entrevistados (entre-
vistado 1) relatou que, ainda na contemporanei-
dade, há falta de capacitação das equipes de base 
para o trabalho infantojuvenil. Moreira et al.38 
apresentaram resultados similares, percebendo 
que alguns profissionais não estavam preparados 
técnica e emocionalmente para a demanda do 
equipamento. 

A viabilização de práticas do cuidado em li-
berdade requer a elaboração e execução de pro-
gramas que permitam esse cuidado no território. 
Contudo, ainda se presencia um número reduzi-
do de CAPSi dispostos para essa população4,39,40. 
Além disso, o atendimento de casos que não são 
perfil desse equipamento ainda é trazido pela li-
teratura40,41, necessitando o debate por políticas 
de capacitação profissional, para o atendimento 
desse público.

A partir dos resultados apurados no estudo, a 
viabilidade de políticas especificas para o públi-
co infantojuvenil de saúde mental consiste num 
desafio contemporâneo. Desafio esse por vezes 
permeado pela falta de interesses daqueles que os 
representam, ou mesmo os invisibilizando, por 
meio de uma visão adultocêntrica, que acaba por 
silenciar seus interesses42. 

Considerações finais

A temática da saúde mental na infância e na ado-
lescência dentro desses espaços se dá por meio 
de informes e de propostas que acabam não ga-
nhando espaço, uma vez que não vão à votação. 
Se a participação de novos membros da socieda-
de civil ainda é ameaçada, bem como a participa-
ção dos próprios familiares e usuários, o processo 
deliberativo não ocorre em sua totalidade. 

As diretrizes, em sua maioria, são constitu-
ídas dentro dos espaços da conferência, não se 
estabelecendo uma discussão anterior da temáti-
ca nas reuniões dos Conselhos de Saúde. Mesmo 
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não sendo objeto deste trabalho, a repetição de 
diretrizes de uma conferência pode sinalizar um 
alerta: se de fato elas estão sendo incorporadas 
aos planos de saúde nas três esferas.

Nesse sentido, observa-se um esvaziamento 
dos espaços que poderiam tratar de forma ade-
quada desse tema, o que indica a negação da alte-
ridade da criança e do adolescente e a consequente 
dificuldade para o aprofundamento da perspecti-
va democrática e deliberativa na elaboração das 
políticas públicas. Esse esvaziamento dos espaços 
de discussão e deliberação, que deveriam englo-
bar a participação efetiva de crianças e adolescen-
tes, limita a construção de políticas públicas mais 
inclusivas e sensíveis às suas necessidades. 

Ao negar a alteridade desses grupos, a socie-
dade corre o risco de perpetuar desigualdades 
estruturais e desconsiderar suas vozes, que são 
fundamentais para uma democracia delibera-
tiva. Desse modo, é urgente promover espaços 
de escuta e diálogo, incentivando a protagonis-
mo infantojuvenil, de modo a garantir que suas 
perspectivas e vivências sejam efetivamente aco-
lhidas e consideradas no planejamento das ações 
governamentais e no desenvolvimento de uma 
sociedade mais justa e participativa. Somente 
por meio da efetivação dessas práticas é que será 
possível construir uma sociedade que respeite, 
proteja e promova os direitos da infância e da ju-
ventude.

Colaboradores

JM Cubas, VG Bonamigo, R Alvarenga e DR Car-
valho idealizaram o design do estudo, analisaram 
e interpretaram os dados, elaboraram e revisa-
ram criticamente o artigo, bem como aprovaram 
a versão final a ser submetida. A coleta de dados 
foi realizada pelo primeiro autor, JM Cubas.

Financiamento

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 
Nível Superior - Brasil (CAPES) - Código de Fi-
nanciamento 001.

Com o intuito de promover a Ciência Aberta 
de forma ética, tanto as bases de dados originais 
como as pré-processadas estão disponíveis num 
repositório virtual para consultas e outras aná-
lises. Essas bases de dados podem ser acessadas 
através do link: https://github.com/joaocubas/
Cubas.git. Além dos bancos de dados, outros do-
cumentos, imagens e relatórios estão disponíveis.
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